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SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO

GERENCIA DE NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGAO ELETRONICO COM PRAZOS REDUZIDOS

	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE KIT ALIMENTAR PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

CONSIDERANDO o cenário pandêmico atual, e ausência de data de retomada das aulas presenciais na rede de ensino do Jaboatão dos Guararapes, salvo melhor indicação das autoridades sanitárias competentes.

CONSIDERANDO que são necessárias medidas para garantir a segurança alimentar dos estudantes da Rede Municipal de Ensino, destacando a importância da disponibilização dos alimentos para os estudantes da rede.

CONSIDERANDO o caráter extraordinário da situação enfrentada em que requer o bom senso e cautela, de modo a garantir essas ações de enfrentamento ao novo coronavírus. Ressalto que, essa necessidade de aquisição se dá pela excepcionalidade que marca o atual momento devido a Pandemia do COVID19, com a permanência da suspensão das aulas justificando a adoção dessas soluções excepcionais.

CONSIDERANDO a existência de pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos declarados pela Organização Mundial da Saúde (OMS);

CONSIDERANDO o que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, no Município do Jaboatão dos Guararapes, do que estabelecem a Lei Federal (Lei nº 13.979, de 06/02/2020);

CONSIDERANDO A existência da situação de emergência que é de fato público e notório, respaldado na Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, nos decretos estaduais que determinaram medidas restritivas temporárias, destinadas ao enfrentamento da emergência (Decretos nº 48.832/2020 e nº 48.834/2020 e alterações), em especial o relacionado às restrições de funcionamento dos serviços prestados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual (Decreto 48.835/2020)e Decreto Municipal (Decreto Municipal 021 de 14 de março de 2020, Decreto 24 de 16 de março de 2020 e Decreto 30 de 20 de março de 2020), tendo havido, até mesmo, reconhecimento de estado de calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado (Decreto Legislativo nº 9/2020).

CONSIDERANDO que, em 14 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde divulgou os  Protocolo de Manejo Clínico e Protocolo de Tratamento, bem como o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus, que adota três níveis de resposta (Alerta, Perigo Iminente e Emergência em Saúde Pública), definidas de acordo com a avaliação do risco do novo Coronavírus afetar o Brasil e seu impacto para a saúde pública, e destinado a orientar não apenas as Secretarias de Saúde dos Municípios, Estados e Distrito Federal, bem como serviços de saúde pública ou privada, e agências, mas também a outros órgãos, instituições e empresas na elaboração de seus planos de contingência e implementação de medidas de resposta.

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, nos termos do art. 227 da Constituição da República Federativa do Brasil.

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º da Lei n. 8.069/90, a garantia da Prioridade Absoluta, compreende: a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

CONSIDERANDO que a Lei 11.346/2006 criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, em seu Art. 3º, estabelecendo que Segurança Alimentar e Nutricional reside na “realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais”.

CONSIDERANDO que o fechamento de instituições de ensino, em especial de educação básica, ainda que por tempo indeterminado, acarreta custos sociais e econômicos consideráveis e que, por atingirem de modo mais intenso os estudantes das camadas menos favorecidas da sociedade, acaba por aprofundar as desigualdades socioeconômicas e educacionais que a marcam tão profundamente.

CONSIDERANDO que, além dos impactos negativos ao processo ensino-aprendizagem e, por consequência, ao desenvolvimento integral do indivíduo, determinados por sua interrupção em momento não planejado ou esperado e pela redução das experiências proporcionadas pelas atividades sociais e de interação humana, o fechamento das escolas públicas no Brasil e, da mesma forma, no Município do Jaboatão dos Guararapes, expõe a situação de verdadeira insegurança alimentar vivenciada pela maioria das famílias brasileiras, para cujos filhos a alimentação escolar oferecida pelas redes públicas de ensino é, por vezes, a principal ou a única refeição realizada diariamente.

CONSIDERANDO que, em 16 de março de 2020, o Decreto Municipal nº 024 /2020, publicado em edição especial, dispôs sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, decorrente do novo coronavírus, (COVID-19), no âmbito do Município de Jaboatão dos Guararapes e determinou a suspensão das seguintes atividades: “Art.2º, § 1º – Ficam suspensas, as aulas e atividades em bibliotecas no âmbito da SME, a partir do dia 18 de março de 2020.”

CONSIDERANDO o Boletim de Ações para o Novo Coronavírus da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Institucional da Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes (Versão 1 de 23 de Março de 2020) em que regulamenta as ações da Secretaria Municipal de Educação do Município do Jaboatão dos Guararapes, sendo uma delas sobre: Garantir e Distribuir o “Kit Merenda” para todos os estudantes da Rede Pública Municipal durante o Período de contingenciamento

CONSIDERANDO que o município do Jaboatão dos Guararapes atualmente, encontra-se com crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social e na tentativa de mitigar, precisamos garantir esse suporte alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que a situação de Pandemia, declarada pela Organização Mundial de Saúde – OMS, reconhecida pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 48.809, de 14/03/2020 e alterações) e pelo Município do Jaboatão dos Guararapes (Decreto Municipal 021 de 14 de março de 2020,  Decreto 24 de 16 de março de 2020 e Decreto 30 de 20 de março de 2020), coloca a Administração Pública em Estado de Emergência, evidenciando hipótese excepcional ao que preconiza o Art. 73, § 10º, da Lei 9.504/97 (Código Eleitoral).

CONSIDERANDO a LEI Nº 13.987, DE 7 DE ABRIL DE 2020 QUE Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica. Art. 1º A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 21-A:

"Art. 21-A. Durante o período de suspensão das aulas nas escolas públicas de educação básica em razão de situação de emergência ou calamidade pública, fica autorizada, em todo o território nacional, em caráter excepcional, a distribuição imediata aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas matriculados, com acompanhamento pelo CAE, dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos financeiros recebidos, nos termos desta Lei, à conta do Pnae."

CONSIDERANDO que foi realizado um Processo licitatório no mês de outubro de 2020 Nº 162.2020.PE.066.SME.CPL3, Pregão Eletrônico nº 066.2020 para aquisição dos kits alimentares, e que para o referido processo existem apenas o quantitativo para garantir 01 (uma) ultima entrega para toda rede. 

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade na distribuição desses Kits como suporte nutricional aos nossos alunos em virtude da suspensão das aulas, visando o fornecimento de alimentos variados e seguros, em quantidade suficiente que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Município  do Jaboatão dos Guararapes, garantindo assim o suporte nutricional e segurança alimentar, e que se encontram situação de vulnerabilidade social, garantindo o acesso igualitário às políticas públicas essenciais, a bem do serviço público e à luz da legislação vigente.

CONSIDERANDO a continuação da situação em relação a Pandemia do COVID-19, essa solicitação de Aquisição, se justifica devido a permanência da suspensão das aulas para a continuação do fornecimento dos Kits, por se tratar de alimentação escolar como suporte para os alunos da rede municipal de ensino a Administração Municipal do Jaboatão dos Guararapes, cujo objeto está centrado no fornecimento de produtos Não Perecíveis para a substituição da merenda escolar, necessários a composição dos “Kits alimentares” entregues aos alunos das escolas integrantes da estrutura de ensino local enquanto durarem as medidas prevenção e combate ao COVID 19.

CONSIDERANDO a criação da Comissão Especial para planejamento e execução de  medidas legais pedagógicas e operacionais de retorno das Unidades de Ensino, conforme portaria nº  133/2020 de 09/04/2020;

CONSIDERANDO o cenário pandêmico atual, e a suspensão total das aulas, faz-se necessário a aquisição, para o fornecimento desses Kits de alimentação conforme item 3.1 (do quantitativo estimado), pois os mesmos serão entregues aos alunos da nossa rede de ensino, durante seis (6) meses evitando a interrupção no fornecimento.

CONSIDERADO o Ofício enviado nº 3264/2020 - MPF/PRPE/GABMSM – pelo Ministério Público Federal/Procuradoria da Justiça, onde cobra do Município do Jaboatão dos Guararapes a continuidade na  entrega dos kits alimentação de acordo com a Lei nº 13.987, de 7/04/2020 onde autoriza, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica.

CONSIDERANDO o anuncio feito pelo Governo do Estado de Pernambuco no Diário Oficial nº 177 do dia 22 de setembro de 2020, no que se refere ao protocolo de retorno das aulas presenciais, fica autorizado o retorno das aulas presenciais do Ensino Médio, de forma opcional e gradativa, permanecendo o Ensino Fundamental (anos iniciais e finais), Educação Infantil e Creches com aulas suspensas. 

CONSIDERANDO que as aulas presenciais continuam suspensas e sem data prevista para seu retorno, demostrando assim a necessidade de continuar o fornecimento dos kits alimentares aos alunos da nossa rede de Ensino, visto que o município do Jaboatão dos Guararapes atualmente, encontra-se com crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social e na tentativa de mitigar, precisamos garantir esse suporte alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO o Decreto nº 01 de 11 de janeiro de 2021, onde fica mantido o Estado de Calamidade Pública em relação ao COVID 19 no município do Jaboatão dos Guararapes; 

CONSIDERANDO o Protocolo de Segurança Sanitária das Unidades Educacionais do Município do Jaboatão dos Guararapes, publicado mediante Portaria n. 008/2021-SME, DOM nº 11, de 20 de janeiro de 2021, que trata no Art. 13. Os (as) estudantes das turmas das etapas e modalidades que não retornarem às atividades presenciais terão garantidas as atividades extraclasse e a merenda escolar. Assegurando os critérios de segurança do protocolo, sem prejuízos ao dia letivo. 

Diante do exposto, a AQUISIÇÃO DOS KITs ALIMENTARES através de certame licitatório, considerando as previsíveis consequências negativas e os profundos impactos nutricionais e  cognitivos que podem ser promovidos pela brusca interrupção no fornecimento dos Kits, necessários para a alimentação dos estudantes do Município do Jaboatão dos Guararapes durante a suspensão  das aulas, conforme demostrado, sendo necessário que a Secretaria Municipal de Educação realize Processo Licitatório para aquisição dos Kits alimentares – lote 01, que serão entregues aos alunos da nossa rede municipal de ensino, num período de seis (6) meses.

É possível ainda observar que a aquisição do KIT ALIMENTAR   potencializa a chamada economia de escala, despertando o interesse econômico dos licitantes, ensejando uma maior competitividade e economicidade ao Erário Público, uma vez que sua  composição observa a natureza alimentar, demonstrando de forma técnica e economicamente viáveis ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e ao interesse do mercado e do próprio Erário, em observância ao que preconiza o § 1º do Artigo 23 da Lei 8.666/93.

O critério da adoção de item – kit alimentar - visa evitar atrasos de entrega dos kits em razão do número maior de empresas vencedoras no certame, e, por conseguinte, poderia ensejar retardamento da logística de entrega nas unidade de ensino, visando o público final, que é o aluno da rede.

A gestão contratual com item único permitirá maior efetividade quanto a periodicidade de fornecimento e logística de distribuição, garantido que no momento da distribuição não falte os alimentos compreendidos no KIT ALIMENTAR.

Cabe salientar que a divisão em lotes poderia acarretar maiores preços e possíveis preços diversos. No mesmo prisma, tal divisão colocaria em risco a economia de escala, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração.

É importante frisar que o TCU já se pronunciou no sentido que a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida em cada caso, defendo o gestor decidir analisando qual a solução adequada no caso concreto (Acordão nº. 732/2008 - Plenário).

Quanto a não abertura para as cotas reservadas de até 25%, em atenção a Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações, especificamente art. 48, inciso III,  além das justificativas supracitadas, entende-se do risco na distribuição, como qualidade nutricional, higiênica, conservação, regulamentares, entre tantos aspectos a serem observadas da logística contratual de entrega dos kits alimentares.

As licitantes devem atentar para a Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações, especificamente, ao art. 3º, §9 e 9º-A,  a saber:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).                     (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)     Produção de efeito

(...)

§ 9º  A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput deste artigo fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9o-A, 10 e 12.

§ 9º-A.  Os efeitos da exclusão prevista no § 9o dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput.

O Tribunal de Contas da União já decidiu sobre a matéria, estando a mesma pacificada no âmbito das Cortes de Contas, cita-se o Acórdão nº 970/2011 – Plenário, Relatoria do Ministro Augusto Sherman, paradigma:

Enunciado

Constitui fraude à licitação a participação de empresa na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem apresentar essa qualificação, em razão de faturamento superior ao limite legal estabelecido, situação que enseja a declaração de inidoneidade da pessoa jurídica envolvida. A perda da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ser ato declaratório, é de responsabilidade da sociedade empresarial.

(...)

12. Ressalte-se que a informação da perda da condição de ME ou EPP, por ser ato declaratório, era de responsabilidade da empresa [omissis] que, por não tê-la prestado e por ter auferido indevidamente os benefícios da LC 123/2006, ação que caracteriza fraude à licitação, deve ser declarada inidônea para participar de licitações na administração pública federal.” 

Ainda, no âmbito do Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 745/2014 – Plenário, Relatoria Ministro Marcos Bemquerer Costa, decidiu-se que o momento do desenquadramento deve ser pautado pelo excesso ou não dos 20% de faturamento, vejamos:

“21. Independentemente da periodicidade da escrituração contábil, a empresa pretendente a usufruir do regime favorecido de participação nas licitações de que trata a Lei Complementar n. 123/2006 tem o ônus de manter o controle constante do seu faturamento e atualizar com fidedignidade seus dados constantes em sistemas informatizados da administração pública.

A adoção do Sistema de Registro Preços decorre da previsão do art. 03º, do Decreto nº. 147/2019, fundamenta-se:

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços, sempre que possível, deverá ser adotado nas seguintes hipóteses:

(...)

II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

(...)

V – quando, por conveniência da Administração ou características dos bens ou serviços, houver necessidade de uniformização dos processos de aquisição de bens ou contratação de serviços.

DO OBJETO
Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de KIT ALIMENTAR, com distribuição/entrega direta nas escolas, para atender os alunos da REDE MUNICIPAL DE ENSINO, conforme justificativa e especificações deste Termo de Referência.
3- JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE ESTIMADA

O quantitativo estimado foi baseado no número de alunos matriculados na rede.

3.1- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTITATIVO

A Secretaria Municipal de Educação - SME, por meio deste Termo de Referência, pretende contratar pessoa jurídica especializada no fornecimento de kit Alimentar, com o menor preço unitário por ITEM e com capacidade de distribuição/entrega direta nas escolas de toda rede pública municipal, para atender os alunos da rede municipal de ensino de Jaboatão dos Guararapes, observando especificações e quantidade descritas abaixo:

	LOTE I

	ITENS
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QTDE.
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL 

	1
	KIT ALIMENTAR TIPO 01 - SUSPENSÃO COMPLETA DAS AULAS.
	UNID.
	429.726
	R$95,58
	41.073.211,08

	TOTAL DO LOTE I:
	41.073.211,08


	 

	COMPOSIÇÃO - KIT ALIMENTAR TIPO 1

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	QTDE.
	UNID.
	PREÇO UNI. ITEM
	PREÇO TOTAL

	1.1
	Arroz Parbolizado tipo 1 - longo, constituídos de grãos inteiros, com umidade permitida em lei, isento de sujidades, materiais estranhos, parasitas e larvas, acondicionado acondicionado em saco plástico transparente, atóxico com 1kg e embalagem plástica secundária com 30kg. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega
	2
	kg
	R$ 5,40
	R$ 10,80

	1.2
	Biscoito doce tipo Maria ou cream cracker - 400g - Obtido pelo amassamento e cozimento conveniente da massa preparada com farinha, amido,féculas fermentadas ou não,e outras substâncias alimentícias.Contém cloreto de sódio em quantidade suficiente para acentuar o sabor salgado.Pct com 20 unidades. O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado de conservação. O produto deverá ser entregue em embalagem tipo 3 em 1 de 400g, original de acordo com as normas técnicas  da ANVISA(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) constando identificação do produto inclusive a marca,nome e endereço do fabricante,data de fabricação e prazo de validade. Validade de no mínimo 06 a 01 ano.
	1
	pct
	R$ 3,44
	R$ 3,44

	1.3
	Farinha de mandioca - farinha de mandioca seca Fina, Branca/crua, tipo 1, com umidade permitida em lei, isento de sujidades, materiais estranhos, parasitas e larvas, acondicionado em pacote de 01 kg. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega.
	1
	kg
	R$ 3,50
	R$ 3,50

	1.4
	Feijão carioca ou preto (Tipo 1) - lustroso, opaco, constituído de no mínimo 90% de grãos na cor característica á variedade correspondente, de tamanho e formatonaturais. Maduros, limpos, secos, umidade máxima de 15%, acondicionado em saco plástico transparente, atóxico acondicionado em saco plástico transparente, atóxico com 1kg, atendendo as condições gerais da norma de identidade, qualidade, apresentação.  O produto deverá ser entregue em embalagem original de acordo com as normas técnicas da ANVISA(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) constando identificação do produto inclusive a marca,nome e endereço do fabricante,data de fabricação e prazo de validade. Validade de no mínimo 06 a 01 ano
	2
	kg
	 R$ 7,47
	R$ 14,94

	1.5
	Flocão de milho - 500g - obtido do processamento tecnológico adequado, de grãos de milho, sadios, limpos, germinados, pré cozido e seco por processo adequado, com aspecto, cor, odor e sabor próprios, isento de sujidades, parasitos e larvas,  sem sal, embalada em pacotes plásticos, com 500. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, , quantidade do produto e atender. Validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.
	2
	pct
	R$ 1,69
	R$ 3,38

	1.6
	Oleo de soja 900ml - Vegetal de Soja, refinado tipo I, temperatura de saturação superior a 200º C. O produto deverá ser entregue em embalagem original com 900ml de acordo com as normas técnicas da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) constando identificação do produto inclusive a marca, nome e endereço do fabricante,data de fabricação e prazo de validade. Validade de no mínimo 06 a 01 ano
	1
	unid.
	R$ 9,94
	R$ 9,94

	1.7
	Leite em pó integral - 200g - Envasado em embalagem plástica aluminizada hermeticamente vedada, resistentes com 200g, contendo procedência e validade, com rotulagem nutricional obrigatória, registro em órgão pertinente e validade mínima de seis meses a partir da data de entrega.
	4
	pct
	R$ 6,02
	R$ 24,08

	1.8
	Macarrão espaguete - 500g - Massa tipo espaguete não fermentado obtido pelo amaciamento da farinha de trigo,de semolina ou da sêmola do trigo adicionada ou não de outras substâncias permitidas,deve ter massa comprida ou longa e mista, fio fino e longo (variado de 25 a30 cm).cor amarela pardacento,cheiro e sabor próprio. Embalagem de 500G. O produto deverá ser entregue em embalagem original de acordo com as normas técnicas da ANVISA(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) constando identificação do produto inclusive a marca,nome e endereço do fabricante,data de fabricação e prazo de validade.Validade de no mínimo 06 a 01 ano.
	1
	pct
	R$ 2,92
	R$ 2,92

	1.9
	Açucar cristal - Açúcar tipo cristal de origem vegetal, constituído fundamentalmente por sacarose de cana-de-açúcar. Aspecto: sólido com cristais bem definidos. Cor: claro.   O produto deverá ser entregue em embalagem original, acondicionado em saco plástico transparente, atóxico com 1kg, de acordo com as normas técnicas da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) constando identificação do produto inclusive a marca,nome e endereço do fabricante,data de fabricação e prazo de validade. Validade de no mínimo 06 a 01 ano
	1
	kg
	R$ 3,28
	R$ 3,28

	1.10
	Sardinha em lata de  125g - Em óleo ou molho de tomate -  preparada com pescado fresco limpo, eviscerado, cozido. Imersa em óleo comestível. Acondicionado em recipiente de folha de flandres íntegro, resistente, vedado hermeticamente e limpo, contendo aproximadamente 84g de peso líquido drenado. A embalagem deverá ser com abertura “ABRE-FACIL” e conter externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.
	5
	lata
	R$ 3,86
	R$ 19,30

	VALOR TOTAL DO KIT ALIMENTAR TIPO 01 
	95,58

	 


3.1.3 Em caso de dificuldade de fornecimento de algum item na sua totalidade que, compõe o kit  Alimentar, será permitida a substituição por item similar ou superior em características e composição nutricional e que o preço seja igual ou inferior ao valor da proposta na Licitação desde que haja prévia autorização da equipe técnica da Secretaria. Exemplo: 5 (cinco) latas de 125 g do item sardinha poderá ser substituído por 500g de charque.
Em caso de dificuldade de fornecimento de algum item na sua totalidade da mesma marca ofertada e que compõe o kit Alimentar, será permitida a substituição por marca similar ou superior, desde que haja prévia autorização da equipe técnica da Secretaria demandante. 

Em caso de substituição dos itens, o fornecedor apresentará proposta de preços para validação da Secretaria.

EXIGÊNCIAS:

3.2.1.  A entrega do KIT ALIMENTAR deverá ser feita de forma imediata e diretamente nas unidades de ensino, conforme ordem de fornecimento estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação de Jaboatão dos Guararapes;

3.2.1.1 A Ordem de Fornecimento só será expedida observadas às condições do item 24 do Termo de Referência;
3.2.2.  Os endereços das escolas para entrega do KIT ALIMENTAR estão relacionados no Adendo I deste Termo de Referência;

3.2.3.  O prazo máximo para a entrega do KIT ALIMENTAR  nas unidades de ensino não poderá ultrapassar 08(oito) dias corridos, após a solicitação do contratante, mediante ordem de fornecimento;

3.2.4. Os quantitativos de KIT ALIMENTAR correspondem ao número de alunos matriculados por unidades de ensino, conforme Adendo I deste Termo de Referência, 

3.2.5. A consolidação dos quantitativos de alunos tomou por base o Sistema de Informações da Secretaria Municipal de Educação - dados 2020, através da coordenação de ordenamento de rede;

3.2.6.Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigentes do Ministério da Agricultura/FIF/DIE/SIM/VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Quando for o caso).

4-.DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1- A ATA de REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre o Município do Jaboatão dos Guararapes e o (s) vencedor (es) do certame, terá validade de 06 (seis) meses, a partir da data de sua assinatura.

5- DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1- O adjudicatário será convocado expressamente para, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preços;

5.2- A convocação dos fornecedores pelo Município do Jaboatão dos Guararapes será formalizada e conterá o endereço e prazo máximo em que deverão comparecer para retirar a respectiva Autorização do Fornecimento.

5.3- Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste termo de referência e no instrumento contratual e das demais cominações legais;
5.4- O Contrato vigorará por período máximo de até 06 (seis) meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período. 

5.5- Nos termos do Decreto Municipal nº 147/2019, poderá ser permitida a adesão (carona) à ata oriunda da presente licitação por parte de outros órgãos ou entidades da Administração Pública que não tenham participado do certame, mediante anuência do Órgão Gerenciador. 

5.6- As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador.

5.7- O quantitativo decorrente das adesões à Ata de registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador.

5.8- Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não Participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 60 (sessenta) dias, observando o prazo de vigência da Ata, sob pena de perda de validade da competente autorização.

5.9- O Órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante de Ata.

5.10- DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (DECRETO Nº 147, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2019). 

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará as seguintes condições:

I – será incluído, na respectiva ata da licitação, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

II – o preço registrado com indicação dos Fornecedores, itens e quantitativos da ata, será divulgado pelo Município através de endereço ou portal na internet, ficando disponível para consulta durante toda a vigência da respectiva ata, na forma do § 2º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993;

III – a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

§ 1º. O registro a que se refere o inciso I tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 deste Decreto.

§ 2º. Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem:

I – os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;

II – os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante melhor classificado.

5.11- O objeto descrito neste Termo de Referência será solicitado de ACORDO COM AS NECESSIDADES da  Contratante, mediante emissão de Contratos e/ou instrumento equivalente e respectivas Autorizações de Fornecimento durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços.

6 – DA REVISÃO DO REGISTO DE PREÇOS

6.1- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos Fornecedores, com apoio dos Órgãos Participantes, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2- Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os Fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.3- Os Fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4- A ordem de classificação dos Fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, em virtude de fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior, e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

I – liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

II – convocar os demais Fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6- Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7- DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

7.1- Órgão Gerenciador e único participante do presente SRP será a Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes.

7.2- A(s) empresa(s) Detentora(s) da Ata de Registro de Preço oriunda deste certame deverá(ão) manter as mesmas condições de qualidade na prestação dos serviços, bem como a observância de todas as suas obrigações previstas neste documento, indiscriminadamente, a todos os órgãos participantes deste registro de preços.

8- DAS ADESÕES POR ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
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8.1. A adesão por órgãos não participantes justifica-se por se tratar de um objeto de bem divisível, onde a secretaria de Educação visando cooperar com os demais órgãos, poderá conceder a anuência.

8.2.  A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem.

8.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

8.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, ao percentual máximo permitido no Decreto Municipal de Registro de Preços vigente dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

8.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao percentual máximo permitido no Decreto Municipal de Registro de Preços do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.

8.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participante ou já destinadas a aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

8.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9– DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR

9.1- O registro do Fornecedor será cancelado quando:

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;

II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou,

IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo, será formalizado por despacho da autoridade máxima do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.2- O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I – por razão de interesse público; ou,

II – a pedido do Fornecedor.

§ 1º. A comunicação do cancelamento do registro de preço, nos casos previstos nos incisos do caput, deve ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de preços.

§ 2º. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação deve ser feita por publicação no Diário Oficial do Município.

§ 3º. Fica assegurado, na hipótese do inciso I, do caput, o prazo recursal de 5 (cinco) dias úteis.

10 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que, individualmente ou somados, comprove(m) ter a licitante executado fornecimento compatível em características, quantidades e prazo de no mínimo 20% (vinte por cento) do objeto desta licitação. 
Não serão aceitos atestados sem a descrição dos produtos/equipamentos, como também serão considerados produtos/equipamentos superiores aos que constam de referência. 

Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem nenhum outro que não tenha se originado de contratação;
Os atestados apresentados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

11- DOS LOCAIS, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO OBJETO.
A empresa vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações de acordo com este Termo de Referência, proposta de preços apresentada e, ordem de fornecimento que, indicará o local de entrega, prazo e, ordem de prioridade; 
Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todos os KITS  ALIMENTAR  entregues pela empresa vencedora;
Os produtos referentes ao objeto, deverão ser reunidos em embalagem original íntegra (não estar, furada, rasgada, amassada ou enferrujada) e embalados em sacos transparente conforme disposto no item anterior;
Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas; 
 Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade, mínimo de  80% (oitenta por cento), a partir da data de entrega, os quais deverão constar na embalagem a data de fabricação e validade dos mesmos; 
A entrega do KIT ALIMENTAR  deverá ser feita de forma PARCIAL dividida em aproximadamente 05 (cinco) ETAPAS, com intervalo aproximado de 30 (trinta) dias entre cada etapa, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação de Jaboatão dos Guararapes.
 O prazo máximo para a entrega do objeto não poderá ultrapassar 08(oito) dias corridos a partir da emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO pelo setor competente; 
 A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos diretamente nas unidades a serem recebidos pelos gestores escolares ou responsável designado por ele, nos endereços discriminados no Adendo I desse Termo de Referência, de acordo com o cronograma estabelecido na Ordem de Fornecimento, nas quantidades estabelecidas e no horário improrrogável das 8:00 as 16:00hs da data definida na ordem de fornecimento;
 Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigentes do Ministério da Agricultura/FIF/DIE/SIM/VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Quando for o caso). 
Os produtos deverão possuir registro em órgãos competentes relacionados ao tipo de produto (Ministério da Saúde – Anvisa, MAPA e outros);
Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade dos produtos entregues;
A CONTRATADA em comum acordo com a Secretaria Municipal de Educação, poderá a aceitar nas mesmas condições deste termo, acréscimos que venha a realizar nas aquisições registradas;
12 –  DA CONTRATAÇÃO 

12.1- A licitante adjudicatária será convocada para assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente (Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento, etc), no prazo máximo de até 02 (dois) dias. Acaso inexista a necessidade de formalização de Termo de Contrato, com o recebimento/retirada da Nota de Empenho em questão restará formalizada, de fato e de direito, o ajuste contratual, nos moldes previstos pelo § 4º do Artigo 62 da Lei 8.666/93; servindo as condições e exigências constantes do presente Termo e seus anexos, como Cláusulas contratuais que regularão a futura contratação;

12.2- A aquisição resultante deste Termo de Referência deverá ser fiel e integralmente executada pelo contratante, de acordo com as especificações e condições deste instrumento, respondendo cada uma das partes pelas consequências da sua inexecução, total ou parcial.

12.3- O prazo de vigência do contrato será de no máximo 06 (seis) meses, a partir da assinatura do instrumento contratual.

13- DAS OBRIGAÇÕES
I – Da Contratada:

a) Comunicar ao Gestor do Contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas antes a qualquer anormalidade que impeça o fornecimento dos bens no prazo estipulado;

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhados de notas Fiscais para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento;

c) Fornecer material de boa qualidade e procedência, em estrita conformidade com as especificações exigidas;

d) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao contratante durante a vigência do contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;

e) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC;

f) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

g) Manter as mesmas condições de habilitação durante a vigência do contrato;

h) Indicar o responsável que  responderá por todos os atos e comunicações formais;

i) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pela logística e pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega;

j) Cumprir todas as especificações previstas no instrumento convocatório que deu origem Ata de Registro de Preços.

k) A responsabilidade pelo fornecimento do material será da CONTRATADA, a qual se encontra impedida de transferir para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, este encargo, assim como subcontratar outras pessoas físicas ou jurídicas para executar as obrigações objeto deste instrumento. 

II – Do Contratante:

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução do contrato e demais instrumentos contratuais;

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados;

c) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

e) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93;

f) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93.

14- DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

14.1.        À Secretaria Municipal de Educação, órgão gestor da Ata de Registro de Preços, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições desta contratação e, deverá, ainda:
14.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços;
14.1.2. Providenciar a indicação, sempre que solicitado, dos Fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade requerente;
14.1.3. Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata de Registro de Preço;
14.1.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
14.1.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

15 RESPONSABILIDADES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
15.1.1- Durante a vigência do Contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo Contratante, devendo a Contratada fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;

15.1.2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias;

15.1.3- A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;

15.1.4- O Contratante poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou representante da empresa Contratada que venha causar embaraço a fiscalização do contrato, ou em razão de procedimentos ou atitudes incompatíveis com o exercício de suas funções;

15.1.5- O Contratante comunicará por escrito à Contratada as irregularidades encontradas na execução dos serviços ou fornecimento, definindo as providências e os prazos para a realização das correções consideradas pertinentes.

15.2-  Cabe ao fiscal do contrato:

15.2.1- Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço ou fornecimento;

15.2.2- Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;

15.2.3- Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigos 38 e 109 da Lei 8.666/93) com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato;

15.2.4- Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.;

15.2.5- Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
15.2.6- Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;

15.2.7- Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

15.8- Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

15.3- Cabe ao gestor do contrato:

15.3.1- Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada;

15.3.2- Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente;

15.3.3- Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;

15.3.4- Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido;

15.3.5- Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.3.6- Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

15.3.7- Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais;

15.3.8- Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências contratuais e legais;

15.3.9- Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado;

15.3.10- Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

15.4- Informações do gestor da Ata de Registro de Preço/ Contrato:

15.4.1-Em atenção ao art. 67 da Lei nº. 8.666/1993, a contratação terá como gestor a Gerente de Nutrição e alimentação escolar: Michelle Vanilly Menezes Barbosa, matrícula: 59.277-4.

15.4.2- Informações do fiscal do contrato:

Em atenção ao art. 67 da Lei nº. 8.666/1993, a contratação terá como fiscal : Anderson Gomes da Silva, matricula: 4.0587870.2

16- DA QUALIDADE DOS PRODUTOS

16.1- Os materiais fornecidos deverão obedecer às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as discriminações constantes neste Termo de Referencia.

16.2- A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de acordo com este Termo de Referência, incorrerá nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002.

16.3- Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo humano, sob pena de devolução;

16.4- Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas;

16.5- Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo de validade.  Os produtos não perecíveis deverão apresentar validade de uso mínima de 80% (oitenta por centos), a partir da data de entrega;

17- DA GARANTIA DOS PRODUTOS

17.1- Para efeito de garantia do produto, será observado o que estabelece a lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e ocorrendo defeito no objeto enviado, durante o período de cobertura previsto na legislação, o fornecedor será comunicado oficiosamente via e-mail para substituição imediata do mesmo. 

18- DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1- O valor estimado global para esta Licitação é de R$41.073.211,08 (quarenta e um milhões e setenta e três mil e duzentos e onze reais e oito centavos). 

18.2- No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, logística, transporte, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.

19- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

15.100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PROGRAMA 12.306.1014 - GESTÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

PROJETO 2018 - PROMOÇÃO E OFERTA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AO ALUNOS

ELEMENTO 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

FONTE 101 – RECURSOS ORDINÁRIOS

FONTE104 – Recursos do PNAE

FONTE105– Recursos do Salário Educação

20. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

20.1.  A modalidade pretendida por esta Secretaria é do PREGÃO ELETRONICO, NO FORMA DA MEDIDA PROVISORIA n. 1047/2021 – prazos reduzidos

20.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO DO ITEM.

21.  DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

21.1. Na proposta de preço deverá constar:

a) Seu prazo de validade (o qual não poderá ser inferior a 90 dias);

b) A discriminação detalhada dos materiais ofertados;

c) a quantidade solicitada;

d) o valor unitário e total;

e) o prazo de entrega;

f) garantia, conforme ocaso;

g) dados relacionados à sociedade empresária, como nome fantasia, razão social, CNPJ, nome do representante legal, telefones de contato e e-mail.

h) comprovação que a licitante possui veículos para transporte dos alimentos (KIT ALIMENTAR), objeto da contratação ou que detenha contrato com empresa de transporte de alimentos, o quantitativo de veículos deverá ser compatível para atender por dia, no mínimo a entrega de  15.000 (quinze mil) KITS ;

i) Os valores apresentados nos orçamentos e/ou propostas de preço deverão considerar inclusas todas as despesas que possam influir direta ou indiretamente nos custos, tais como tributos, licenças, análises, pedágios, estadas, multas, mão de obra para carga/descarga dos materiais, logística, transporte, dentre outros.

22- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do material, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor responsável e acompanhada das seguintes certidões/documentos: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), FGTS e a Situação perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

22.2 – No pagamento estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

 22.3 - Os preços ajustados para a execução do objeto deste Termo de Referência serão fixos e irreajustáveis, salvo em casos de reequilíbrio econômico financeiro;

22.4 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

22.5 - Na nota fiscal/fatura deverá constar a descrição dos produtos entregues, o lote de fabricação, bem como a quantidade, o preço unitário e o preço total de cada um deles; 

22.6 - Na nota fiscal/fatura deverá ser indicado o nome do Banco, nome e número da agência e número da conta corrente onde será creditado o valor relativo ao pagamento constante naquele documento;

22.7 - A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias obrigatórias.

23 - DAS PENALIDADES

23.1 - Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Município do Jaboatão dos Guararapes e, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

Apresentar documentação falsa; 

Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Falhar na execução do contrato; 

Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido;

Comportar-se de modo inidôneo; 

Não mantiver a proposta;

Deixar de entregar documentação exigida no certame;

Cometer fraude fiscal; 

Fizer declaração falsa.

23.2- Para condutas descritas nas alíneas “a”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” e “i”, será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

23.3- A licitante que não mantiver a proposta, recusando-se a ajustar o preço referente às cotas principal/reservada, nos termos da legislação vigente, será penalizada com multa, no percentual de 01% a 05% (um a cinco por cento) do valor ofertado pela empresa para a cota respectiva, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, em caso de reincidência.

23.4-  A licitante que não mantiver a proposta, reincidindo na recusa em ajustar os preços ofertados para a cota reservada e a cota principal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município do Jaboatão dos Guararapes, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
23.5- O retardamento da execução previsto na alínea “b”, estará configurado quando a CONTRATADA:

Deixar de fornecer, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data constante na ordem de fornecimento;

Deixar de fornecer, sem causa justificada, os matérias definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

23.6- Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata na alínea “c” o valor relativo às multas aplicadas em razão da alínea “g”.

23.7- A falha na execução do contrato prevista na alínea “c” estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 da alínea “g” desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

TABELA 1
	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10

	
	


23.8-  O comportamento previsto na alínea “f” estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

23.9-  Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

TABELA 2
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento ou serviço a que se refere o descumprimento da obrigação

	2
	0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento ou serviço a que se refere o descumprimento da obrigação

	3
	0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento ou serviço a que se refere o descumprimento da obrigação

	4
	1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento  ou serviço a que se refere o descumprimento da obrigação

	5
	3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento ou serviço a que se refere o descumprimento da obrigação

	6
	4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento ou serviço a que se refere o descumprimento da obrigação


 

TABELA 3
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Executar o serviço ou fornecimento incompleto, paliativo, provisório como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	2
	Fornecer informação pérfida de fornecimento ou substituir material licitado por outro de qualidade inferior.
	2
	Por ocorrência

	3
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços ou fornecimento contratados.
	6
	Por dia e por tarefa designada

	4
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Po rocorrência

	5
	Recusar a execução do serviço ou fornecimento determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	6
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	7
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização prévia.
	1
	Por item e por ocorrência


 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
	8
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	9
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	10
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	12
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.
	3
	Por item e por ocorrência

	13
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia


23.10- A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no caput desta cláusula;

23.11- As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;

23.12- A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;

23.13- Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;

23.14- Caso a faculdade prevista no parágrafo anterior não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;

23.13- Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;

23.16- Decorrido o prazo previsto o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;

23.17- Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante;

23.18- A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

24 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

24.1. A critério da autoridade competente, poderá ser exigida a prestação de garantia para a contratação, observando as seguintes condições:

24.1.1 Para execução do objeto desta licitação, a CONTRATADA prestará garantia fixada em favor da CONTRATANTE no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas na lei geral de licitações.

24.2. Se escolhida na modalidade caução em dinheiro, a prestação da garantia deverá ser comprovada no momento da assinatura do contrato. Nas demais modalidades, a comprovação poderá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contado da assinatura do contrato.

24.3. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do CONTRATO.

24.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 56, §4º, da Lei nº 8.666/93.

24.4.1. A atualização mencionada será feita pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

24.5. Só serão aceitas a prestação de seguros-garantia e cartas de fiança bancária de agentes devidamente registrados e autorizados pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelo Banco Central do Brasil, respectivamente.
25 - DO REAJUSTE

25.1. Não haverá reajuste.

26 - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO

26.1- O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou , ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
26.2- Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as variações para mais ou para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor atual do contrato, não será configurado álea extraordinária e extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço ofertado. Percentuais superiores aos 5% estabelecidos serão avaliados pela Administração para fins de concessão do reequilíbrio contratual ou não.

26.3-Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, eventual desconto ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do processo na fase de lances.

27 – DA RECISÃO 

27.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

27.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

27.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

26.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

27.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

27.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

27.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

27.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

26.4.3. Indenizações e multas.

28- DA SUBCONTRATAÇÃO 

28.1- Devido à unicidade do fornecimento, é vedada a subcontratação. 

29- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento do mesmo.

29.2 – A Secretaria Municipal de Educação não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços.

29.3 – A Secretaria Municipal de Educação, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato.

30. DO FORO
30.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaboatão dos Guararapes/PE para discussões de litígios   decorrentes do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegi​ado que se configure.

Jaboatão dos Guararapes, 17 de Maio de 2021.

Michelle Vanilly Menezes Barbosa 

Matrícula: 59.277-4

Gerencia de Nutrição e Alimentação Escolar

ADENDO I

	REGIONAL 1

	ITEM
	UNIDADE ESCOLAR   
	ENDEREÇO DAS ESCOLAS
	TOTAL GERAL(ALUNOS)

	1
	CEMEI MARIA JOSÉ DA SILVA
	Rua Amazonas, lote 92
	220

	2
	CEMEI SANTO AMARO
	Av. Gal. Manoel Rabelo, Engenho Velho
	270

	3
	CRECHE CIRANDA CIRANDINHA
	Av. 1, s/n - Vila Rica
	115

	4
	CRECHE MARIA RITA LINS MARTINS
	Rua João Ramalho S/N ,Vista Alegre -Jaboatão/Centro
	66

	5
	E. M. ALICE VILAR
	Av.General Manoel Rabelo S/N - Socorro
	624

	6
	E. M. ANÍBAL VAREJÃO
	Rua Pau Brasil, s/n - Vila Rica
	316

	7
	E. M. ARNALDO PEIXOTO - rural
	Rua Pernambuco, s/n - Lote 92
	411

	8
	E. M. BENJAMIN CONSTANT
	Praça Floriano Peixoto S/N Socorro
	567

	9
	E. M. DOM BOSCO
	Rua Dom Bosco, 90 - Centro
	793

	10
	E. M. DR. JOSÉ LEOPOLDINO
	Rua Venezuela, s/n - Santo Aleixo
	393

	11
	E. M. DR. LUIZ GONZAGA MARANHÃO
	Rua Frei Caneca,73 - Padre Roma
	551

	12
	E. M. DR. MAURÍCIO MARTINS - rural
	Rua Fazenda Suassusna,s/n, Usina Jaboatão
	876

	13
	E. M. I. HUMBERTO BARRADAS (integral)
	Praça do Professor, s/n. Engenho Velho
	513

	14
	E. M. JOÃO BOSCO DE SENA
	Rua Antônio Matsoso, s/n - Santo Aleixo
	436

	15
	E. M. JOSÉ CARNEIRO
	Rua Chile, 226 - Santo Aleixo
	850

	16
	E. M. JUDITH FIGUEIROA - rural
	Rua Prof. José Felix,100,lote 56
	397

	17
	E. M. LEUZA PEREIRA
	Rua Rio Formoso,s/n-Vista Alegre
	390

	18
	E. M. LILIOSA RAMOS
	Rua Padre Chromácio Leão,62,Centro
	100

	19
	E. M. MARECHAL CASTELO BRANCO
	Rua Madre de Deus, s/n - Vilas Rica
	691

	20
	E. M. MARIA DE LOURDES RAMOS - rural
	Vila N.S. da Piedade,s/n, Socorro
	451

	21
	E. M. MEDALHA MILAGROSA
	Av Manoel Bezerra Neves  - Vila Piedade
	269

	22
	E. M. NOVA VISÃO
	Av. Gal. Manoel Rabelo,111,Centro
	740

	23
	E. M. PADRE AURINO
	Rua Epitácio Pessoa, S/N. Vila Rica
	321

	24
	E. M. PASTOR JOÃO ADALGISO
	Rua Padre Roma. 196, Centro
	745

	25
	E. M. POETA MANUEL BANDEIRA - rural
	4ª Trav. Estrada da Piedade,1360-Socorro
	470

	26
	E. M. POETA VÍNICIUS DE MORAIS
	Rua Boa Esperança,s/n-Vila Rica
	270

	27
	E. M. PROF. AUGUSTO PEREIRA JÚNIOR
	Rua Garanhuns,131 - Santo Aleixo
	395

	28
	E. M. PROF. EDWARD BERNARDINO
	Rua Francisco Alves, s/n. - Engenho Velho
	330

	29
	E. M. PROF. ROBERTO INÁCIO
	Rua Boa Esperança, s/n - Vila Rica
	579

	30
	E. M. MARIA ANGELA MARANHÃO - rural
	Engenho Macujé,s/n.
	170

	31
	E. M. PAULO FREIRE - rural
	Engenho Camarço
	201

	32
	E. M. PROF. ELIZABETH MENEZES  - rural
	Br 232, Km 15 - Engenho Goiabeira
	240

	33
	E. M. SANTA CATHERINE LABOURE
	Rua Arthur Xavier, 480 - Socorro
	492

	34
	E. M. I. SÃO SEBASTIÃO (integral) - rural
	Rua Amazonas, lote 92
	370

	TOTAL DA REGIONAL 1
	14622


	REGIONAL 2

	ITEM
	UNIDADE ESCOLAR   
	ENDEREÇO DAS ESCOLAS
	TOTAL GERAL(ALUNOS)

	1
	E. M. CRISTO REDENTOR
	Rua das Castanholas, 34 - Cavaleiro
	649

	2
	CRECHE PROF. LEDA MARIA QUEIROZ
	Av. Governador Agamenon Magalhães,nº193 Cavaleiro
	65

	3
	CEMEI LUIZ FERNANDO DE CARVALHO
	Rua Josefá Águida da Conceição- S/N - Loteamento Sonho Verde - Sucupira 
	154

	4
	E. M. ALAÍDE PEDROSA
	Rua 42, n.117 - UR 11
	182

	5
	E. M. ALAYDE MARIA DA CONCEIÇÃO
	Rua Vale Verde, s/n - Pacheco
	100

	6
	E. M. ALBENICE MARIA DA SILVA
	Rua São Paulo s/n - Vila Dois Carneiros
	481

	7
	E. M. I. ALBERTO SANTOS DUMONT (integral)
	Av. Mal. Cândido Rondon - Alto do Vento
	189

	8
	E. M. ANTONIO VIEIRA DE MELO
	Av. Presidente Dutra,s/n - Zumbi do Pacheco
	720

	9
	E. M. BELÉM DE JUDÁ
	Av. Belém de Judá - Alto Dois carneiros
	363

	10
	E. M. DAVINO TENÓRIO
	Rua Santa Margarida, s/n. - Cavaleiro
	275

	11
	E. M. DEMERY CARNEIRO
	Rua 08, s/n. - Vila Dois Carneiros
	444

	12
	E. M. DOM PEDRO ALCANTARA
	Av. Almirante Saldanha, s/n. - Sucupira
	666

	13
	E. M. DR. LUIZ REGUEIRA
	Rua Bartolomeu de Gusmão, s/n.- Sucupira
	166

	14
	E. M. DUQUE DE CAXIAS
	Parque Ribeiro de Brito, s/n. - Sucupira
	260

	15
	E. M. ESTHER CAMPELO
	Rua São Tiago, 88 - Zumbi do Pacheco
	213

	16
	E.M. GILDO VERÍSSIMO
	Rua joaquim tenório, s/n.- Cavaleiro
	575

	17
	E. M. JOSÉ CARLOS RIBEIRO
	Rua Africa,53  - Sucupira
	830

	18
	E. M. JOSÉ CLAUDINO
	Rua do Lima, s/n. - Alto da Colina
	272

	19
	E. M. MARIA AUGUSTA DUTRA (integral)
	Rua Maria Augusta Dutra, s/n. Pacheco
	200

	20
	E. M. NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO
	Av. Gal. Manoel Rabelo, s/n - Sucupira
	438

	21
	E. M. ODETTE PEREIRA CARNEIRO
	Rua Sólon de Lucena, 26 - Sucupira
	551

	22
	E. M. OLAVO BILAC
	Rua México, 47 - Sucupira
	322

	23
	E. M. PEDRO ALVARES CABRAL
	Rua Nazareno, s/n. - Alto da Santa - Socorro
	368

	24
	E. M. PROF. ODETE GOMES DE MORAIS
	Rua Severino Varejão - 133 - Cavaleiro
	464

	25
	E. M. VER. OTAVIO MIRANDA
	Rua Henrique Maximino, s/n. UR 06 - Ibura
	461

	TOTAL DA REGIONAL2
	9408


	REGIONAL 3

	ITEM
	UNIDADE ESCOLAR   
	ENDEREÇO DAS ESCOLAS
	TOTAL GERAL(ALUNOS)

	1
	CEMEI EDVALDO SEVERIANO DE OLIVEIRA
	Rua Machado de Assis, 196-A  -Curado II
	330

	2
	CRECHE MUNDO ENCANTADO
	Rua 02, Quadra 04, s/n. - Curado IV
	118

	3
	E. M. CECÍLIA BRANDÃO
	Av. 08, 22 - Curado IV
	321

	4
	E. M. IRACI RODOVALHO
	Av. Leonardo da Vinci, s/n. - Curado II
	806

	5
	E. M. I. JOSEFA BATISTA (integral) - rural
	Lote 26, s/n. Cova da Onça - Curado III
	251

	6
	E. M. PROF. MARIA JOSE BEZERRA
	Rua Rivaldo Ferreira,1010 - Curado  V
	407

	7
	E. M. PROF. COSTA PINTO
	Rua 15  s/n  Curado IV 3ª Etapa
	503

	8
	E. M. PROF. ORLANDO BRENO
	Rua Mostarda, S/N -Curado I
	632

	9
	E. M. PROF. LENITA RIBEIRO
	AV 01 Nº 103 CURADO IV
	386

	10
	E. M. PROF. NAZETE VIEIRA DE LIMA
	Av. Santa Luzia, nº 283 – Curado III
	564

	TOTAL DA REGIONAL3
	4318


	REGIONAL 4

	ITEM
	UNIDADE ESCOLAR   
	ENDEREÇO DAS ESCOLAS
	TOTAL GERAL(ALUNOS)

	1
	CEMEI MARCOS FREIRE
	Av. Barreto de Menezes, s/n. - Marcos Freire
	203

	2
	CEMEI PROF. MARINALVA MARIA VICENTE
	Rua Rosa Mesquita, 31 Muribeca
	163

	3
	E. M. ALBERTO LUIZ RUSSO
	Av. Santa Helena, 325, Jardim Muribeca
	1136

	4
	E. M. ANA FARIAS DE SOUZA
	Rua Terra Nova, 334- Loteamento Engenho Guararapes - Marcos Freire
	668

	5
	E. M. BARÃO DE MURIBECA - rural
	Rua do Rosário, s/n - Muribeca dos Guararapes
	660

	6
	E. M. COMPOSITOR LUIZ GONZAGA
	Av. Barreto de Menezes s/n  Marcos Freire
	935

	7
	E. M. ESTELITA MARIA MENDES - rural
	Rua da Matriz Nº 100 - Muribeca Rua
	487

	8
	E. M. MARIA FEIJÓ - rural
	Rua Rio Jaboatão,s/n. - Integração Muribeca
	741

	9
	E. M. PROF. TECLA TEIXEIRA DE ARRUDA
	AV. BARRETO DE MENEZES,S/N - MARCOS FREIRE
	670

	10
	E. M. MARCELO LAFAYETTE - rural
	Rua Carmem Chaves,48-Vila dos Palmares - Muribeca Rua
	420

	11
	E. M. VALDEMIRO VIEIRA  - rural
	Av. Newton Carneiro,104 - Vila dos Palmares
	749

	TOTAL DA REGIONAL4
	6832


	REGIONAL 5

	ITEM
	UNIDADE ESCOLAR   
	ENDEREÇO DAS ESCOLAS
	TOTAL GERAL(ALUNOS)

	1
	CEMEI PROF. MARIA DE FATIMA SILVA
	Rua Itaituba, s/n - Jardim Prazeres
	350

	2
	CEMEI PROF. MARIA LUZIA RIO LIMA
	Rua Tuncunduba,S/N -  Comportas
	250

	3
	CEMEI PROF. SILVIA MARIA DE OLIVEIRA
	Avenida José Câmara Vieira, 379  - Sotave
	265

	4
	E. M. CHICO MENDES
	Rua João Paulo II,353 - Nova Divinéia
	338

	5
	E. M. DIVINA PROVIDÊNCIA
	9ª Trav Dr. Júlio Maranhão, S/N  Cajueiro Seco
	925

	6
	E. M. DJACY GLICERIO
	Rua B,131 -Vila Vera Lúcia - Cajueiro Seco
	334

	7
	E. M. GIANE DE FREITAS
	Rua Santo Elias, 278 - Cajueiro Seco 
	393

	8
	E. M. LUIZ LUA GONZAGA
	Rua N. Srª Aparecida, S/Nº -Cajueiro Seco
	1206

	9
	E. M. MARECHAL COSTA E SILVA
	Rua Dr. Luiz regueira,s/n. - Prazeres
	530

	10
	E. M. NATIVIDADE SALDANHA
	Rua do Futuro,s/nº - Cajueiro Seco
	937

	11
	E. M. NÍCEA CAHÚ (integral) - rural
	Sítio carpina,s/n. - Comporta
	160

	12
	E. M. NOSSA SENHORA APARECIDA (integral) - rural
	Rua Pilões, s/n -  Comportas - Prazeres
	275

	13
	E. M. NOSSA SENHORA DO CARMO
	Rua Frei Caneca, Nª 42, Cajueiro Seco
	559

	14
	E. M. NOVA DIVINÉA
	Rua da Saudade nº 65 Cajueiro Seco
	793

	15
	E. M. PAULO MENELAU
	Rua 07 de Setembro,s/n. - Vila Sotave - Prazeres
	460

	16
	E. M. POETA CASTRO ALVES
	Rua Itaituba, S/N -  Jardim Prazeres
	821

	17
	E. M. POETA CASTRO ALVES - AREEIRO (ANEXO)
	Rua Campo Real, 26 - Jardim Prazeres
	196

	18
	E. M. POETISA FRANCISCA ISIDORA
	Rua das Heroínas,50 - Cajueiro Seco
	257

	19
	E. M. PORTO DA CIDADANIA
	Rua Lagoa do Náutico,38 - Lagoa das Garças
	390

	20
	E. M. PROF. CANDIDA ANDRADE MACIEL
	Av. Santo Elias s/n Cajueiro Seco
	1065

	21
	E. M. PROF. FRANCISCA ARAUJO DE SOUZA
	Rua Itaituba, s/n - Jardim Prazeres
	542

	22
	E. M. PROF. AUGUSTO DE CASTRO - rural
	Rua Engº Bartolomeu,s/n. - Comporta
	555

	23
	E. M. VANIA LARANJEIRA
	Rua José Ferreira Magalhães,s/n. Cajueiro Seco
	1061

	TOTAL DA REGIONAL5
	12662


	REGIONAL 6

	ITEM
	UNIDADE ESCOLAR   
	ENDEREÇO DAS ESCOLAS
	TOTAL GERAL(ALUNOS)

	1
	CEMEI PROF. SIMONE PATRICIA 
	Rua Caxias do Sul, Nª 398, Barra de Jangada
	300

	2
	CEMEI PROF. MARLUCIA EVANGELISTA
	Rua Catanduvas, Nª 53, Curcurana
	164

	3
	E. M. VISCONDE DE SUASSUNA
	Rua Maria Rita Barradas,701 - Piedade
	757

	4
	CRECHE MERCIA DE ALBUQUERQUE
	Rua DA Independência,  1000 CONJ MERCIA DE ALBUQUERQUE Barra de jangada
	35

	5
	E. M. ALMIRANTE TAMANDARÉ
	Rua Pitanga, 63 Curcurana
	486

	6
	E. M. ALUISIO DA CUNHA
	Rua da Soledade,35 - Barra de Jangada
	405

	7
	E. M. I. NOSSA ESCOLA (integral)
	Rua Manoel Felipe Santiago, 700 - Candeias
	372

	8
	E. M. GALBA MATOS
	Rua das Carolinas,300 - Candeias
	150

	9
	E. M. I. JOSE RODOVALHO (integral)
	Rua José Maia Bezerra,s/n.-Lagoa D'água-Piedade
	676

	10
	E. M. MARIZIA SANTOS MELO
	Rua Campo Grande, s/n Quadra H - Loteamento Praia Candelária - Barra de Jangada
	935

	11
	E. M. NINA DE OLIVEIRA
	Rua Porto Alegre, 130 - Barra de Jangada
	334

	12
	E. M. NOSSA SENHORA DO LORETO
	RUA ARÃO LINS DE ANDRADE, 380-PIEDADE CEP 54.400-200
	850

	13
	E. M. NOVO HORIZONTE
	Rua da União, 1325 - Barra de Jangada
	403

	14
	E. M. OSCAR MOURA
	Rua José Braz Moscou, s/n. - Piedade
	1034

	15
	E. M. PAULINO MENELAU
	Av Comercial, s/n. - Candeias (AO LADO DA IGREJA CATÓLICA
	644

	16
	E.M. PROF. ALMIR OLIMPIO
	Rua Francisco Mendes, s/n. - Piedade
	445

	17
	E. M. PROF. CARLOS JOSE R. JÚNIOR
	Rua São Sebastião, 1274 - Jardim Piedade
	474

	18
	E. M. PROF. RAQUEL GOMES
	Rua Canto Livre,55 - Barra de Jangada
	242

	19
	E. M. SANTA EDWIRGES
	3ª Travessa Alexandre Baracho, 25 - Candeias
	1057

	20
	E. M. SANTA TEREZA DE AVILA
	Av. Comercial, s/n. Candeias (PRÓXIMO A IGREJA BATISTA CANDELÁRIA
	455

	21
	E. M. UBALDINO FIGUEIROA
	Rua Hermano Barros e Silva,1133 - Candeias
	690

	22
	E. M. I. VIDAL DE NEGREIROS (integral)
	Rua Sucupira do Norte, Nº 280 - Piedade
	243

	23
	E. M. WALFRIDO COELHO
	Rua Catanduvas, Nª 53, Curcurana
	829

	24
	E. M. PROF. SALVIO SANTOS
	RUA CAMPO GRANDE N389 BARRA DE 
	670

	
	
	 
	

	
	
	 
	

	
	
	JANGADA
	

	25
	E. M. PROF. SILVIO ROMERO
	Rua Caracol, nº 161, Conjunto Dom Hélder Câmara, Piedade
	1008

	TOTAL DA REGIONAL6
	13658

	
	

	REGIONAL 7

	ITEM
	UNIDADE ESCOLAR   
	ENDEREÇO DAS ESCOLAS
	TOTAL GERAL(ALUNOS)

	1
	CEMEI ELIEL EUSTÁQUIO
	Rua São Bento,1244 - Jardim Jordão
	80

	2
	E. M. JABOATÃO DOS GUARARAPES
	Rua Fábio Maranhão,s/n.- Rio das Velhas
	1007

	3
	CRECHE PROF. SILVIA CRISTINA
	RUA FLORES BELAS S/N JARDIM JORDÃO  
	60

	4
	E. M. I. BARTOLOMEU DE GUSMÃO (integral)
	RUA DONA MARIA DE SOUZA S/N PIEDADE
	442

	5
	E. M. CLAUDIO AGRICIO
	Rua Estrada Velha do Jordão,1250-Prazeres
	918

	6
	E. M. DJALMA FARIAS
	Rua Professor Hercliano Pires, 581 Piedade. 
	358

	7
	E. M. DOM BENO
	Rua Ladeira da Igreja,252 - Guararapes
	371

	8
	E. M. DOM CARLOS COELHO
	Av. Almirante Dias Fernandes, nº 325, Prazeres
	727

	9
	E. M. HENRIQUE DIAS
	Av. 04 de Outubro,s/n. - Massaranduba
	422

	10
	E. M. JESUS DE NAZARÉ
	Av. Barreto de Menezes,1206-Prazeres
	825

	11
	CEMEI JOÃO FERNANDES VIEIRA
	Rua São Bento,s/n. - jardim Jordão
	131

	12
	E. M. NOSSA SENHORA DE FÁTIMA
	Av. Córrego da Batalha,403 - Prazeres
	700

	13
	E. M. NOSSA SENHORA DOS PRAZERES
	Rua São Salvador,180 - Jardim Jordão
	955

	14
	E. M. PROF. ACHILES SALES
	Rua da Prata, s/nº, Prazeres,
	328

	15
	E. M. PROF. MARCONIEDSON RODRIGUES
	Estrada da Batalha, nº 172, Prazeres
	490

	16
	E. M. PROF. EUNICE FÉLIX
	Rua Boa esperança s/n - Jardim Jordão
	505

	17
	E. M. PROF. EXPEDITA HELENA 
	Rua São Felix, 74 – Prazeres
	344

	18
	E. M. PROF. LUZIANA MARIA 
	Rua Ipanema, s/n - Jardim Jordão
	476

	19
	E. M. VER. ANTONIO JANUÁRIO
	Av. Agamenon Magalhães,s/n. - Massaranduba
	982

	TOTAL DA REGIONAL7
	10121


RELAÇÃO DAS ESCOLAS POR REGIONAL
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	TOTAL MESAL 
	71.621
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